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1 INTRODUÇÃO

O desenvolvimento tecnológico na cadeia agroindustrial canavieira no Brasil tem 
longa trajetória. Brasil (2006), Pereira (2009) e Shikida, Azevedo e Vian (2011) 
listam iniciativas de adoção de tecnologias nessa atividade, sinalizando que ela é 
pioneira no âmbito da inovação agrícola no país. Ramos e Szmrecsányi (2002), 
Pereira (2009) e Moraes e Bacchi (2014) destacam que o progresso técnico tem 
mesclado a importação de tecnologias com o desenvolvimento endógeno da cadeia 
produtiva e da pesquisa interna voltada para a matéria-prima. 

A busca pela competitividade do etanol, a partir da década de 1990, somada 
à exigência de novos padrões de produção e a regras ambientais mais rígidas, tem 
lançado novos desafios ao surgimento e adoção de tecnologias. Como retratam 
Santos, Borém e Caldas (2012) e Belardo, Cassia e Silva (2015), atualmente, esse 
ambiente tem alavancado a pesquisa e o desenvolvimento (P&D) para além da 
cana-de-açúcar: estudam-se novas matérias-primas; aprimoram-se técnicas agrícolas, 
o processo industrial e novas rotas de obtenção do etanol; e buscam-se tecnologias 
de eficiência do processo e do consumo do etanol.

Estudos do National Renewable Energy Laboratory (NREL, 2007), do 
Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia do Bioetanol (Dias et al., 2013), da 
consultoria Ceres, em parceria com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (Mdic) – Ceres/Mdic (Brasil, 2013) – e do Banco Nacional de 
Desenvolvimento (BNDES) – Nyko et al. (2013) – apontam gargalos tecnológicos e 
econômicos que demandam esforços de pesquisa sobre biomassa energética e etanol. 
Listam-se os seguintes macrodesafios (NREL, 2007; ABDI, 2014; Brasil, 2013): 
i) incrementar a produtividade da matéria-prima; ii) melhorar processos industriais 
com economia de energia de processo; iii) desenvolver a armazenagem, a conservação 
e o monitoramento da qualidade dos produtos; e iv) desenvolver formas de 
aproveitamento integral da matéria-prima.
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Esses macrodesafios sinalizam o rumo do investimento e indicam os campos 
ou áreas do conhecimento onde se situam os gargalos tecnológicos, descritos mais 
detidamente na seção seguinte. Os desafios abrem linhas de pesquisa e promissores 
paradigmas e soluções na fronteira tecnológica, a exemplo do etanol ligno-celulósico, 
de variedades de cana com alto rendimento e veículos híbridos a etanol/eletricidade. 

No âmbito de políticas públicas, o financiamento à P&D abrange ainda estudos 
e modelagens de sistemas, arranjos produtivos, impactos ambientais, capacitação, 
criação de infraestruturas de pesquisa. De acordo com IEA (2006; 2008) e Santos 
(2015), os países líderes em P&D, diante dos desafios de viabilizar economicamente 
as energias renováveis (ERs), adotam, na área de biomassa energética e de energias 
renováveis em geral:3 i) forte apoio estatal no financiamento a todas as formas de 
energia; ii) subsídios à produção; iii) foco na conquista de mercados de insumos 
tecnológicos, com envolvimento de grupos empresariais em projetos de P&D e 
inovação; iv) organicidade na gestão e continuidade no financiamento à pesquisa; 
v) definição de linhas prioritárias; e vi) arranjos de pesquisas em redes, por tema 
ou por desafio prioritário. 

Cabe analisar em que medida o financiamento público tem enfrentado os 
desafios de pesquisa do etanol, no Brasil, nesse contexto das energias renováveis. 
Segundo Furtado, Scandiffio e Cortez (2011) e Santos (2015), o financiamento estatal 
à P&D em ERs tem tido como principal fonte os fundos setoriais que compõem 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia (FNDCT), do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). As universidades públicas 
são as maiores contratantes destes recursos, seguidas de institutos e centros públicos 
de pesquisa em energias e biomassa. 

Embora não haja um programa específico de apoio à P&D e inovação para 
biomassa energética ou para o etanol dentro dos fundos setoriais, iniciativa da 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), em parceria com o BNDES promove, 
desde 2011, ações exclusivas para esse produto e sua cadeia produtiva. A iniciativa 
guia-se pela promoção de novas tecnologias dentro do Plano BNDES-Finep de 
Apoio à Inovação dos Setores Sucroenergético e Sucroquímico (Paiss), centrado 
na inovação de produto e processo dentro do Plano Inova Empresa,4 em resposta 
às dificuldades do setor produtivo (Nyko et al., 2013). Além do FNDCT, outra 
fonte de financiamento de pesquisa com apoio à área sucroenergética, abordada 
rapidamente neste texto, é o programa de P&D da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), que tem projetos aprovados na área em razão da geração de energia 
a partir da biomassa. Nos estados, há iniciativas de concessão de bolsas e outros 

3. A participação estatal na promoção da P&D nas ERs centra-se, nos países líderes em P&D e inovação, na configuração 
e coordenação dos sistemas de pesquisa, no seu financiamento e na viabilização das energias, inclusive com subsídios 
à produção (IEA, 2006; 2008; Santos, 2015). 
4. Para detalhes sobre o Plano Inova Empresa, ver: <http://goo.gl/8bzkKT>; e sobre suas linhas de ação, ver: <http://goo.gl/fxPS21>.
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auxílios a projetos por parte das agências estaduais de apoio à pesquisa. 
Entre elas evidencia-se o apoio da Agência de Apoio à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp) com o programa Fapesp de Pesquisa em Bioenergia (Bioen) desde 2008.

Segundo De Negri, De Negri e Lemos (2008), Nogueira, Kubota e Milani (2011) 
e Santos (2015), a ausência de foco em gargalos tecnológicos, a descontinuidade de 
linhas de pesquisa e a pulverização de recursos estão entre as dificuldades da P&D 
no Brasil e particularmente nos fundos setoriais. As parcerias com indústrias 
e instituições públicas de pesquisa, embora ocorram há décadas no país, não 
encontram a solidez presente dos países líderes em P&D. No caso da cadeia 
produtiva canavieira, as parcerias em P&D são mais intensas e se consolidam em 
redes (Santos, 2013), embora dependam de financiamento público, sendo importante, 
como ilustra Santos (2015), foco em temas e gargalos em áreas críticas, de alto risco 
ou de altos custos, de modo a atrair e orientar as capacidades instaladas.

Este capítulo discute o apoio público para a P&D na área sucroenergética 
a partir dos fundos setoriais de inovação5 do MCTI, que são a principal fonte 
deste tipo de financiamento no Brasil. Para tanto, o trabalho descreve o perfil e as 
características dos projetos apoiados na área sucroenergética, no período 1999 a 
2012, a partir da base de dados do ministério. Por terem ações paralelas aos fundos 
setoriais e por serem experiências novas de apoio à P&D, o programa de P&D da 
Aneel e o Paiss são também abordados brevemente neste texto. 

O capítulo está dividido em cinco seções, além desta Introdução. A seção 2 
traz a bibliografia sobre os desafios tecnológicos, a estrutura e as principais 
instituições de P&D na área. A seção 3 é dedicada à descrição da metodologia. 
Os resultados e a discussão são apresentados nas seções 4 e 5. Por fim, a seção 6 
traz outras considerações e sugestões de políticas públicas.

2 DESAFIOS TECNOLÓGICOS E A ESTRUTURA DA PESQUISA NA ÁREA SUCROENERGÉTICA

De acordo com NREL (2007), Kupfer et al. (2011) e ABDI (2014), na área de 
energias, há mudanças e incertezas, como a indefinição de novas rotas tecnológicas, 
padrões de qualidade, desempenho de processos industriais, novas matérias-primas, 
equipamentos e viabilidade de coprodutos. Especificamente na área sucroenergética, 
esperam-se incrementos tecnológicos em duas perspectivas, sejam elas induzidas 
pelo mercado, sejam direcionadoras dele: 

•	 na parte agronômica, espera-se o uso de novas técnicas agrícolas de produção, 
visando o aumento da produtividade agronômica da cana (rendimento 

5. Os fundos setoriais têm o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep) como agências executivas. Para mais detalhes, ver De Negri, De Negri e Lemos (2008); 
e Nogueira, Kubota e Milani (2011).
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por área plantada, rendimento industrial e novas variedades). Os gargalos 
técnicos se referem a solucionar a adaptação de novas variedades a diferentes 
condições de clima, com maiores teores de açúcar ou fibras, adequar 
técnicas de manejo do solo e de plantas, desenvolver máquinas de plantio e 
colheita e mudas pré-brotadas (Belardo, Cassia e Da Silva, 2015; Landell et 
al., 2015). O horizonte de rendimento situa-se na casa de 300 t/ha de área 
plantada de cana-de-açúcar convencional (alto teor de açúcar) ou energia 
(alto teor de fibras);6 e 

•	 na parte industrial, espera-se o alcance de formas mais eficientes de uso 
da biomassa energética, com avanços no processo de produção, em 
novos insumos tecnológicos bioquímicos e no desenvolvimento de rotas 
tecnológicas do etanol de segunda geração7 em particular. No caso do 
etanol de segunda geração, os gargalos técnicos da P&D, de acordo com 
NREL (2007), ABDI (2014) e Brasil (2013) são: i) pré-tratamento da 
matéria-prima; ii) hidrólise para obtenção de açúcares fermentáveis; 
iii) conversão desses açúcares em etanol por meio de processos bioquímicos 
ou termoquímicos; e iv) aprimoramento de processos de produção e uso 
de novas enzimas.

Além desses gargalos orientadores da P&D, estudos nas áreas de viabilidade 
de preços, de regulação e concorrência, assim como da adequação produtiva aos 
padrões ambientais, são objeto de apoio financeiro do Estado. Os projetos analisados 
neste trabalho exemplificam as preocupações também com esse sentido, como 
estabelecem as diretrizes dos fundos setoriais (FS). Adianta-se que estão praticamente 
ausentes nos investimentos dos FS temas como o desenho e a modelagem de 
arranjos de produção ou os estudos sobre a viabilidade do carro elétrico/híbrido a 
etanol e ganhos de eficiência veicular com o etanol.

Para facilitar a compreensão do desenvolvimento da P&D na cadeia produtiva 
sucroenergética e dos desafios atuais da inovação nessa área, cabe abordar brevemente 
os acontecimentos e caminhos percorridos pela pesquisa e pela própria agroindústria 
canavieira no Brasil. Como apontam Belik (1985) e Brasil (2006), por várias 

6. A pesquisa agrícola aponta resultados de produtividade de 300 t/ha em campos de experimentação de universidades 
ligadas à Rede Interuniversitária de Desenvolvimento do Setor Sucroenergético (Ridesa) e do Centro de Tecnologia Canavieira 
(CTC), por exemplo. Na produção em larga escala, obtém-se, atualmente, em torno de 160 t/ha como melhor resultado, 
embora raramente alcançado. A produtividade agrícola média no Brasil é de 76 t/ha, conforme discutido no capítulo 6.
7. O etanol de segunda geração, ou 2G, é, por exemplo, a obtenção do etanol a partir de um processo industrial com 
etapas físico-químicas e biológicas de transformação de fibras vegetais (materiais ligno-celulósicos) provenientes de 
diversas matérias-primas em etanol. Outra forma do etanol 2G pode ser de algas, que tem processo de produção 
distinto. A cana energia é uma aposta de matéria-prima de maior rendimento também para o etanol 2G. No padrão 
tecnológico atual, a produção do etanol celulósico limita-se ao aproveitamento de um terço até a metade da palha de 
cana deixada no campo e de pequena parte de bagaço ainda não utilizada. Para países que não possuem condições 
climáticas para a produção da cana, o etanol de segunda geração como o celulósico é a primeira alternativa, enquanto 
no Brasil é uma tecnologia a mais. 



Desafios e Caminhos da Pesquisa e Inovação no Setor Sucroenergético no Brasil  | 261

décadas, a pesquisa na área sucroenergética foi dependente de universidades públicas 
federais e do extinto Instituto do Açúcar e Álcool (IAA). 

No final da década de 1960, o setor privado criou o Centro de Tecnologia 
da Copersucar (CTC), posteriormente Centro de Tecnologia Canavieira. 
No começo da década de 1990, com o fim do IAA e do Planalsucar (criado em 1971), 
surgiu a Rede Interuniversitária para o Desenvolvimento do Setor Sucroenergético 
(Ridesa), cujo foco é o desenvolvimento de variedades, do manejo, do controle e 
do processo produtivo da lavoura da cana (Ridesa, 2010). A partir dos anos 2000, 
ocorreu a ampliação e o redesenho da P&D nessa área, com maior participação 
de empresas líderes na produção de petróleo e etanol (Santos, 2013), bem como 
a criação de novas infraestruturas públicas de pesquisa em ERs e em biomassa em 
particular, completando a base de P&D em etanol no Brasil. 

A Embrapa Agroenergia e o Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia do 
Bioetanol (CTBE) são exemplos mais destacados de novas unidades de pesquisa, 
que se somam ao Instituto Nacional de Tecnologia (INT) e a pequenas e médias 
infraestruturas das diversas universidades, além de unidades estaduais de P&D, 
como o Instituto de Pesquisa Tecnológica do Estado de São Paulo (IPT). Toda essa 
base está apta a acessar os fundos setoriais e outros mecanismos de financiamento 
à pesquisa em biomassa no país.

2.1 Características das instituições de pesquisa e da inovação na área sucroenergética

O sistema de pesquisa e inovação do complexo canavieiro difere-se em alguns 
aspectos das demais atividades produtivas e do desenho de coordenação do Sistema 
Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA). Primeiramente, por não depender 
essencialmente de recursos públicos. Em segundo lugar, por ter um grau de grande 
participação e custeio de pesquisas a cargo do setor produtivo, em parcerias contínuas 
entre empresas e universidades, o que o difere também da tradição de inovação na 
indústria brasileira. E em terceiro lugar, pelo fato de não ter a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) como líder da pesquisa ou da sua coordenação, 
por questões históricas, tarefa que tem sido efetivada pela Ridesa, como apontam 
Santos (2013) e Silva (2013), além do IAC e do CTC, conforme já mencionado.

A Ridesa8 é atualmente composta por dez universidades federais: São Carlos 
(UFSCar), Paraná (UFPR), Alagoas (Ufal), Pernambuco (UFPE), Sergipe (UFS), 
Viçosa (UFV), Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), Goiás (UFG), Mato Grosso 
(UFMT) e Piauí (UFPI). A rede responde pela maior parte da oferta de cultivares 
de cana plantada (Ridesa, 2010; 2015) e pela maior área coberta. Assim como 

8. A Ridesa conta com 72 bases de pesquisa (estações de cruzamento, subestações de seleção etc.), 142 pesquisadores, 
83 técnicos agrícolas e 95 trabalhadores nas áreas operacional e administrativa (Ridesa, 2010). Conta trezentas empresas 
conveniadas entre as 368 ativas.
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o IAC e CTC, a Ridesa realiza pesquisa, testes de campo, assistência técnica em 
parcerias contratadas pelas indústrias. 

A Ridesa é administrada pelos reitores das universidades afiliadas. 
Cada uma das instituições federais de ensino superior (Ifes) tem um sistema particular 
de administração para definir aqueles que ocuparão as funções de coordenadores 
no Programa de Melhoramento Genético da Cana-de-açúcar (PMGCA), o braço 
forte da Ridesa, liderado pela UFSCar. A coordenação da rede em cada Ifes é ligada 
aos departamentos de engenharia agronômica. A pesquisa conta com profissionais e 
recursos laboratoriais de outros departamentos, como biotecnologia, química, solos, 
fitossanidade e engenharia de produção. Santos (2013) e Silva (2013) consideram 
que a rede posiciona-se em um campo de complexos elos com baixo grau de 
institucionalização, embora seja um caso efetivo de cooperação em pesquisa no país. 
A sua estrutura pode, por um lado, impactar a concorrência na P&D privada específica, 
pois não se sabe se um conjunto de laboratórios privados teria condições de concorrer 
com a rede. Por outro lado, o fato de a Ridesa atuar como rede aberta (trabalha 
com as demais instituições de pesquisa, inclusive com grandes grupos econômicos 
nacionais e internacionais no desenvolvimento do etanol 2G e da cana energia) é 
um fato positivo sob os aspectos de escala e troca de conhecimento. 

O principal objetivo dos convênios Ifes/indústrias é o desenvolvimento/
adaptação de cultivares e o manejo para condições edafoclimáticas específicas de cada 
solo e bioma. Algumas instituições que compõem a Ridesa desenvolvem máquinas 
e equipamentos que são utilizados nas lavouras de cana-de-açúcar. Na promoção 
e difusão de tecnologias, a rede conta com ações de integração e fornecimento de 
insumos de P&D (como a troca de cultivares e conhecimento entre pesquisadores 
e laboratórios em encontros fechados). 

Como resultado, de acordo com seus próprios dados (Ridesa, 2015), a 
instituição tem o domínio da oferta de cultivares da cana-de-açúcar, alcançando 
65% da área plantada em 2015. Em 2010, a rede contava com o registro de 
59 variedades liberadas, que, somadas às dezenove produzidas pelo Programa Nacional 
de Melhoramento da Cana-de-Açúcar (Planalsucar), representam 58% da área de 
cana plantada no país (Ridesa, 2010) e 70% da produção medida em toneladas. 
As demais variedades utilizadas à época foram registradas pelo CTC (32%) ou por 
outras instituições (10%). 

São também de grande relevância as contribuições do CTC, na parte agrícola 
e industrial, sendo as ações do centro voltadas exclusivamente para o setor 
produtivo, assim como do IAC, cujos focos são a pesquisa na fase agronômica e os 
serviços para as empresas. Essas duas entidades de pesquisa também compõem redes 
com as universidades e com as usinas, obtendo financiamento público e privado e 
ofertando serviços de P&D e assistência técnica às indústrias e aos agricultores. 



Desafios e Caminhos da Pesquisa e Inovação no Setor Sucroenergético no Brasil  | 263

O IAC detém um dos maiores bancos de germoplasma do planeta em seu campus 
de Ribeirão Preto, além de uma tradição secular na pesquisa com a cana-de-açúcar. 

Em 2006, o governo federal criou a Embrapa Agroenergia (Brasília) e o CTBE 
(Campinas), que iniciaram seus trabalhos em 2007 e 2010 respectivamente. 
As duas instituições tratam, principalmente, de processos industriais e do 
desenvolvimento de equipamentos, além de ampliar o apoio a outras redes e 
instituições públicas e privadas de P&D. Outras unidades da Embrapa desenvolvem 
P&D voltada para a etapa agrícola do complexo canavieiro, também em parcerias 
com empresas e universidades. 

Além dessas instituições, importantes trabalhos de P&D e inovação, principal-
mente em processos industriais, máquinas e outros insumos, foram desenvolvidos 
em parcerias entre usinas e indústrias não produtoras de etanol, como descreve 
Abarca (1999). O INT e o IPT, embora também não tenham dedicação exclusiva 
à pesquisa em energias da biomassa, contribuem, desde o Proálcool, com estudos 
sobre o etanol.

Dessa forma, a pesquisa nesse tema tem dado respostas tecnológicas que 
elevaram a produtividade de diversos processos e etapas da cadeia produtiva, 
adotadas em distintos graus pelos produtores. O setor produtivo contou com a 
importação de bens tecnológicos, em um primeiro momento, e, em seguida, com 
o desenvolvimento de uma indústria de base nacional e uma razoável estrutura de 
pesquisa com parcerias e redes. Por outro lado, esse modelo não tem sido suficiente 
para que a difusão e a adoção de tecnologias alcancem grau satisfatório, como 
mostrado em diversos capítulos deste livro. Também não se pode precisar se os 
recursos disponibilizados pelo poder público para financiar a pesquisa e a inovação 
estejam à altura dos desafios apresentados, questão abordada a seguir. 

3 METODOLOGIA PARA A SELEÇÃO DOS PROJETOS DE PESQUISA DA ÁREA SUCROENERGÉTICA 

Para efeitos de análise do financiamento a projetos dentro do FNDCT, são 
considerados como pesquisa na área sucroenergética, neste trabalho, toda proposta 
aprovada pelo fundo com o objetivo de dar respostas científicas ou tecnológicas, 
originais ou incrementais, para os desafios desse setor. Incluem-se, como prevê a 
regulamentação, pesquisas em insumos agrícolas e industriais, impactos ambientais, 
equipamentos e materiais, processos de produção e modelagem de sistemas na área. 
Também se incluem projetos destinados a prover infraestrutura dos laboratórios 
e à eficiência energética envolvendo a cadeia produtiva. 

Essa definição orienta a busca de projetos aprovados junto ao FNDCT, entre 
1999 e 2012, na área sucroenergética. A base de registros utilizada foi atualizada 
até julho de 2014 pelo MCTI, contendo originalmente 35.090 projetos em todos 
os temas cobertos pelos dezessete fundos/ações setoriais e subvenções, consolidados 
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pelo ministério até junho de 2014. Sobre essa base, foram aplicados filtros como 
se detalha na seção seguinte.9

3.1 Procedimentos

O recorte adotado de P&D na área em questão abrange projetos com duas características: 
i) aqueles de aplicação direta em temas da área sucroenergética – com foco 
específico em alguma forma de produção, uso ou impactos econômico, ambiental 
ou social das etapas da cadeia produtiva e sua extensão; ii) projetos de aplicação 
indireta – aqueles ligados não apenas com a cadeia produtiva, mas que tenham sido 
propostos para esse fim. São exemplos deste segundo caso os estudos não aplicados 
sobre enzimas, novos materiais, meio ambiente não relacionado diretamente com a 
cadeia produtiva e estudos relacionados com outras energias. Incluem-se também, 
quando relacionados à cadeia agroindustrial canavieira, os projetos destinados à 
difusão do conhecimento e à formação e eventos da área.

A identificação dos projetos da área foi alcançada a partir de busca utilizando-se 
palavras-chave e os campos da base de registros dos projetos contratados pelo MCTI. 
Essa base contém 35 descritores/variáveis, entre eles: a descrição do projeto, o título, 
o objetivo, as palavras-chave, a instituição de pesquisa, a região, a Unidade 
da Federação da pesquisa, o ano de início e término, os valores contratados, o 
desembolso, os intervenientes, as empresas participantes, entre outros.10

Para facilitar a seleção dos projetos, utilizaram-se palavras-chave11 de temas e 
linhas de pesquisa de grandes instituições atuantes na área, a exemplo daquelas do 
box 1 e da relação apresentada em Santos (2015). Também se utilizou de palavras-chave 
de demandas específicas da cadeia produtiva (ABDI, 2014), assim como de estudos 
e desafios mencionados anteriormente neste texto. 

Os procedimentos de seleção partiram da base geral de 35.090 contratos 
firmados entre instituições de pesquisa e as duas agências do MCTI, obtidos do 
ministério. Foram encontrados projetos com desembolso zero e com duplicação na 
base, sendo ambos retirados da sequência da análise. Resultaram 34.452 projetos 
com algum desembolso, conforme dados atualizados até abril/2014. A seguir, foram 
adotadas as seguintes etapas e filtros para selecionar aqueles da área sucroenergética:

9. Pode haver divergência em relação a bases extraídas antes ou depois desta, uma vez que são feitas atualizações 
pelo MCTI, contemplando desembolsos, ajustes, encerramento de projetos, entre outros.
10. As variáveis disponíveis nos registros do MCTI podem ser vistas em Santos (2015) ou no sítio do MCTI: 
<http://goo.gl/WxJKL3>.
11. As palavras-chave são termos técnicos aplicados a cada processo de obtenção do etanol, de aproveitamento de 
resíduos, de geração de impactos e outros parâmetros que pudessem constar em alguma das variáveis descritivas 
dos projetos, detalhados em Santos (2015). Entre elas: álcool, bagaço, biocombustíveis, enzima, etanol, gaseificação, 
processo de queima, pirólise, conversão energia, hidrólise, cana-de-açúcar, flex, vinhaça, lignina, celulósico, 
pré-tratamento, fermentação, destilação, biomassa e levedura.
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•	 busca, por meio de palavras-chave, em uma base contendo as 35 variáveis 
cadastradas pelo MCTI, sendo selecionados 560 projetos potencialmente 
da área sucroenergética, doze entre os 34.452 mencionados;

•	 leitura das colunas descritivas de cada um dos 560 projetos selecionados na 
etapa 1, utilizando-se filtros para obtenção daqueles da área de interesse. 
Desses, restaram 524 que se relacionam com a área sucroenergética, dos 
quais 379 projetos foram considerados especificamente dessa área entre 
os que tiveram desembolso no período;

•	 análise dos dados dos 379 projetos a partir das variáveis de interesse, 
incluindo-se o agrupamento e a aplicação do índice de correção selecio-
nado (Índice Nacional de Preços ao Consumidor/Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – INPC/IBGE), ano-base 2011;

•	 identificação do perfil dos 379 projetos, a partir de descritores selecionados, 
destacando-se: as instituições de pesquisa proponentes; os valores 
contratados; o total do desembolso por ano, por tipo de pesquisa e região 
de destinação dos recursos; e outros aspectos quantitativos dos projetos, 
de modo a identificar o seu perfil; e

•	 a título de confirmação, se um projeto aprovado para dado edital temático 
(exemplo: energias renováveis, biocombustíveis, agronegócios, etanol, biomas-
sa energética etc.) estava de fato relacionado à área de interesse, eles foram 
separados a partir do tipo de edital e de linhas temáticas e analisados um a um. 
A metodologia permitiu selecionar os estudos em diversos editais e fundos de 
apoio entre os dezessete fundos/ações setoriais no período analisado. 

Os mesmos critérios de seleção e classificação foram aplicados aos projetos 
do programa de P&D da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), não sendo 
necessária a busca por palavras-chave, dada a pequena dimensão da base. Neste caso, 
foram utilizadas apenas as variáveis de custo dos projetos (equivale ao montante 
do projeto), o título e as variáveis descritivas, como data de cadastro. O interesse 
foi observar se o programa tem dado resposta ao crescimento da cadeia produtiva 
sucroenergética na geração de energia elétrica, que é a finalidade do programa, e 
a dimensão da sua participação em P&D. Os valores foram também atualizados 
pelo INPC, com data de referência em 31/12/2011.

Além dos procedimentos aqui descritos, outros agrupamentos e descritivas 
foram utilizados, conforme apresentados nos resultados da pesquisa. Entre eles 
está o conjunto de dados do Plano BNDES-Finep de Apoio à Inovação dos Seto-
res Sucroenergético e Sucroquímico (Paiss), que são disponibilizados pela Finep 
e BNDES.12 Neste caso, são apenas 25 projetos (planos de trabalho), todos de 

12. Para mais informações sobre os projetos contratados pela Finep/BNDES, no Paiss, ver: <http://www.bndes.gov.br>.
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grande porte, selecionados na primeira etapa do programa cujo foco é direcionado 
à inovação nas indústrias.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Antes de entrar nos resultados obtidos para o setor sucroenergético, cabe apresentar 
o conjunto de projetos em que ele se insere no FNDCT. Para isso, destacam-se, na 
tabela 1, os dados sobre o conjunto das energias renováveis, do fundo de financiamento 
na área de energia (CT-Energia) e os projetos financiados por agência de fomento. 
Destacam-se na tabela os projetos da área sucroenergética, especialmente os 
379 detalhados à frente, que foram selecionados após os filtros indicados na metodologia.

TABELA 1
Apoio do FNDCT à P&D em energias renováveis e biomassa energética (1999-2012)1

Descritiva Número
Contratado 

(R$ INPC 12/2011)
Desembolso 

(R$ INPC 12/2011)
Desembolso (%)

Média de 
desembolso 

(R$ INPC 12/2011)

Projetos do FNDCT 34.452 16.471.370.996 11.657.125.502 70,77 338.358

Projetos de ER 1.893 1.229.112.061 809.189.515 65,84 427.464

Projetos CT-Energia 1.435 659.129.837 497.625.188 75,50 346.777

ER no CT-Energia 647 290.356.746 240.534.299 82,84 371.769

Biomassa total 1.160 728.383.496 445.033.975 61,10 383.650

Sucroenergéticos e afins2 530 440.980.289 247.745.793 56,18 467.445

Sucroenergéticos específicos 379 318.267.196 156.754.263 49,25 413.600

CNPq – sucroenergéticos total 297 72.358.761 32.266.197 44,59 108.640

Finep – sucroenergéticos total 82 245.908.435 124.488.066 50,62 1.518.147

Fonte: MCTI13 e Santos (2015). 
Elaboração dos autores.
Notas: 1 �No conjunto dos dados, encontram-se os projetos destinados a eventos, infraestrutura, formação de redes de P&D e 

formação profissional, além dos projetos típicos de P&D, definidos na forma do Manual de Frascati.
2 �A tabela 1 foi construída a partir do trabalho desenvolvido em Santos (2015). Na tabela, a subdivisão “Sucroenergéticos e afins” 

contém projetos que tratam de biomassa, bem como de seus impactos e potenciais, mas sem P&D específica aplicada 
à cadeia produtiva. A subdivisão “Sucroenergéticos específicos” engloba, como indica o nome, os projetos de P&D e 
eventos aplicados à cadeia produtiva e de consumo, inclusive impactos, modelagens e infraestrutura. 
Essa tipologia segue os critérios definidos na metodologia.

Algumas evidências da tabela 1 são: i) o volume de recursos alocados 
(R$ 809 milhões) para P&D em energia renovável é muito baixo, na comparação 
com países líderes (Santos, 2015); ii) se, por um lado, o número de projetos é 
significativo em ERs em geral, por outro, o desembolso é baixo, principalmente na 
área sucroenergética, conforme as porcentagens de 44,59% pelo CNPq e 50,62% 
pela Finep; iii) biomassa energética é o principal grande tema recebedor de recursos 
(R$ 445 milhões, ou 55% do total das ERs) e de número de projetos (1.160, ou 
61,28% dos projetos de ERs).

13. Uma versão restrita da base de dados do FNDCT utilizada pode ser obtida em: <http://goo.gl/xxI0pH>.
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Neste trabalho, não se analisou se a baixa porcentagem de desembolso 
(de 44,59% a 50,62%, como visto na tabela 1) é influenciada pela descentralização das 
ações (e da gestão) em diversos fundos menos especializados. Deixando essa tarefa 
para outros estudos e para os gestores, importa destacar que o CT-Energia apresenta 
maior desembolso (82,84%) para o conjunto dos projetos sob sua execução.

4.1 Características das linhas de pesquisa, temas e desafios presentes nos projetos

Entre os 379 projetos, parte significativa do desembolso (24,60% do total) foi 
destinada para a construção ou ampliação de infraestruturas de pesquisa, principalmente 
laboratórios (tabela 2). Esse valor foi superado apenas pelo aporte em P&D 
tecnológica direta no processo industrial, que teve 130 projetos e respondeu por 
38,85% do desembolso. Conforme se observa na tabela, o grande tema agricultura, 
com noventa projetos e 14,76% do desembolso, tem também destaque. Os projetos 
de menor custo, na média, são uma característica da etapa agrícola, assim como 
“Outros”, por serem de natureza incremental ou exploratória.

TABELA 2
Desembolso e número de projetos por grandes temas

Grandes temas
Desembolso 

(R$ INPC 12/2011)
Número  

de projetos
Desembolso 

(%)
Média 

(R$/projeto)

Processo industrial (insumos de processo, materiais e equipamentos para uso 
industrial)

60.897.750 130 38,85 468.444

Infraestrutura física (criação, ampliação e reforma de laboratórios) 38.558.264 18 24,60 2.142.126

Agricultura (cultivares, genoma, organismos geneticamente modificados – OGMs, 
plantio, colheita)

23.134.448 90 14,76 257.049

Outros (novos usos – ex.: hidrogênio –, monitoramento, modelagens, multitemáticos) 12.766.085 88 8,14 145.069

gestão – capacitação, redes, métodos de gestão/certificação e eventos) 9.668.072 18 6,17 537.115

Cogeração elétrica (gaseificação, conversão de energia, pirólise e equipamentos) 6.110.357 16 3,90 381.897

Indefinido nas descritivas 4.302.943 4 2,75 1.075.736

Meio ambiente e sustentabilidade (diretamente ligados à cadeia produtiva) 1.316.344 15 0,84 87.756

Todos 156.754.263 379 100,00 413.600

Fonte: Base de dados do MCTI. 
Elaboração dos autores.

Abrindo-se um pouco mais os temas de pesquisa, pode-se obter resultados 
por desafios tecnológicos específicos (temas emergentes), os quais, na atividade 
sucroenergética, são geralmente apresentados em projetos nas áreas de 
agronomia, química, bioquímica e engenharias. Seguindo os temas emergentes 
descritos na seção 2, apresenta-se, na tabela 3, o conjunto dos 379 projetos 
da área, agrupados em cinco temas emergentes específicos e um agrupamento 
que engloba outros, conforme definido nas notas da tabela.
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TABELA 3
Características dos projetos da área sucroenergética no FNDCT por grupo de desafios

Temas emergentes ou 
desafios de P&D

Número 
de 

projetos

Desembolso 
(R$ INPC 12/2011)

Média de 
desembolso (R$/

projeto)

Instituição 
predominante

Estado
Ano do 
primeiro 
projeto

Obtenção de hidrogênio a partir 
do etanol1

39 13.077.721 335.326 INT e USP SP e RJ 2001

Cogeração elétrica e gaseificação 
da biomassa2 22 7.271.054 330.502 Unicamp e empresas SP, RJ, RS, PE e CE 2003

Etanol ligno-celulósico3 65 14.155.017 217.769 USP, UFRJ e UnB SP, RJ e MG 2007

Produtividade e variedade de matérias-
-primas4 79 21.594.439 273.347 UFPE, Embrapa e USP SP, PE e RJ 2001

Aprimoramento da primeira geração5 36 11.781.416 327.261 CTC, empresas, USP e Unicamp SP, MG e RJ 2001

Outros temas/usos e infraestrutruras6 138 88.874.616 644.018 USP, Unicamp, Embrapa e UFSCar SP, RJ e MG 2000

Fonte: MCTI. 
Elaboração dos autores.
Notas: 1 �Neste grupo, estão os projetos sobre obtenção do hidrogênio por reforma do etanol, desenvolvimento de células a 

combustível e membranas que operem com o etanol, catalisadores e rotas de obtenção do hidrogênio.
2 �Inclui a pesquisa sobre eficiência da queima, catalizadores, pirólise, equipamentos, conversão de energia e outros 

destinados ao aproveitamento da matéria vegetal não direcionada para etanol e açúcar.
3 �Os estudos sobre etanol ligno-celulósico e outros de segunda geração abrangem o pré-tratamento da matéria-prima, 

componentes de rotas tecnológicas, hidrólise, enzimas, leveduras, equipamentos e processo de produção.
4 �Os projetos sobre produtividade e variedade incluem estudos sobre: tolerância à seca, algas, outras matérias-primas, 
respostas à genética e aos OGMs, equipamentos, microbiologia e controle de pragas.

5 �Os projetos sobre o etanol de primeira geração incluem: aprimoramento da fermentação/leveduras, agregação de valor 
a coprodutos, melhorias e criação de equipamentos e insumos para plantio, colheita e industrialização.

6 �Em “outros tema/usos” estão incluídos: combustível de aviação, polímeros e derivados, aditivos, biogás, fertilizantes, 
tortas para alimento, bem como modelagem de sistemas de produção, sustentabilidade e meio ambiente, desempenho 
do etanol em veículos e infraestruturas laboratoriais. 

Como se observa na tabela, é relevante a presença de temas emergentes nos 
projetos, inclusive tendo-se iniciado no início do funcionamento dos fundos setoriais. 
Contudo, os valores médios dos projetos, em alguns dos temas centrais, indicam a 
natureza exploratória da P&D financiada. A Universidade de São Paulo (USP) se 
destaca como principal instituição (soma as condições de proponente e executora), 
assim como os estados da região Sudeste. O grupo outros temas/usos tem maior 
média devido a grandes projetos de infraestrutura.

4.2 Características dos projetos quanto a trajetória, distribuição geográfica e porte

Feitas as considerações sobre a natureza técnica dos projetos, cabe ilustrar alguns 
aspectos relativos à sua gestão e características, tendo em vista a avaliação da política pública. 
Tanto a contratação de projetos quanto o desembolso sofreram grande oscilação 
no período analisado, conforme se observa no gráfico 1. Destacam-se consideráveis 
elevações seguidas de decréscimos de recursos, evidenciando a descontinuidade do 
apoio à área. A partir de 2010, todo o FNDCT reduziu o montante alocado, embora 
aquele tenha sido o ano de maior contratação, inclusive na área sucroenergética, 
com 122 projetos aprovados. 
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GRÁFICO 1
Projetos da área sucroenergética nos fundos setoriais (1999-2012)

Desembolso (R$ – INPC 31/12/2011) Contratado (R$ – INPC 31/12/2011)
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Fonte: Base de dados MCTI. 
Elaboração dos autores.

Além das oscilações apresentadas, o apoio às pesquisas no âmbito dos temas da 
área sucroenergética tem porte pequeno, conforme já argumentado anteriormente, 
em termos comparativos com países líderes (Santos, 2015) ou mesmo em rela-
ção ao programa de P&D da Aneel, destacados na seção 4. É ilustrativo alongar a 
abordagem desse porte. Para tanto, utilizam-se 343 projetos entre os 379, tendo-se 
retirado os extremos considerados fora do perfil14 ou que podem trazer viés. 
A tabela 4 resume a distribuição dos recursos e o perfil dos projetos assim obtidos. 
Observa-se que um grande número de projetos tem pequeno porte, assim considerados 
os de valores abaixo de R$ 100 mil, que somam 185 estudos (54% dos 343) e 
receberam menos de 5% dos recursos.

TABELA 4
Desembolso segundo o número e o porte dos projetos

Faixa de desembolso (R$ – INPC 12/2011)
Número de 

projetos
Desembolso (R$/projeto – INPC 12/2011) Desembolso (%)

De 10 mil a menos de 50 mil 143 3.334.336 2,32

De 50 mil a menos de 100 mil 42 2.969.368 2,07

De 100 mil a menos de 200 mil 36 5.152.146 3,59

De 200 mil a menos de 400 mil 42 11.870.243 8,27

De 400 mil a 800 mil 40 23.540.375 16,40

De 800 mil a 1,6 mil 16 17.308.444 12,06

Acima de 1,6 mil 24 79.338.918 55,28

Todos 343 143.513.829 100,00
Fonte: MCTI.
Elaboração dos autores.

14. Foram retirados, para esse exercício, os extremos, a valores atualizados, de maior desembolso (um projeto de 
R$ 13,025 milhões para uma só infraestrutura) e de menor desembolso (35 projetos inferiores a R$ 10 mil, menos 
de 90% do valor pleiteado pelo menor projeto aprovado, não tendo perfil de P&D).
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Além dos dados apresentados na tabela 3, observou-se que 90% dos 343 
projetos (os 309 de menor valor) contaram com 36,46% dos recursos desembolsados, 
enquanto os demais 10% contaram com 66,54%. Esses dados indicam que, 
embora exista a pulverização e um montante pequeno de recursos, se considerados 
os quatorze anos analisados e a importância estratégica da área, também tem sido 
alcançada alguma concentração de recursos em temas e ações eleitas como prioritárias. 
Essa concentração em 10% dos projetos tem ocorrido dentro das possibilidades 
de ações transversais e arranjos em que recursos de diversos fundos setoriais se 
somam para apoio a temas eleitos. Entre esses 34 maiores projetos, apenas três 
foram contratados junto ao CT-Energia e um junto ao CT-Agro, que são os fundos 
setoriais mais diretamente ligados a temas da cadeia produtiva sucroenergética. 
O aporte de mais recursos é necessário tanto para diminuir a concentração quanto 
para enfrentar os maiores desafios de P&D sem desmobilizar os recursos físicos e 
humanos envolvidos com a área. 

Outro aspecto que tem relevância nas diretrizes dos fundos setoriais é a distribuição 
dos recursos por regiões, inclusive com exigência legal de aporte mínimo de 30% 
para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Essa distribuição, também por 
Unidades da Federação, segue, as capacidades instaladas das instituições de pesquisa 
e a localização da produção canavieira. Os resultados destacam os estados das 
regiões Sudeste e Nordeste (gráfico 2) como os principais beneficiários dos projetos. 
A estruturação da Embrapa Agroenergia é o fator que eleva a média de valor dos 
projetos do Distrito Federal e do Centro-Oeste, conforme se nota no gráfico.

GRÁFICO 2
Número de projetos e desembolo por Unidade da Federação (1999-2012)
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Fonte: Base de dados MCTI. 
Elaboração dos autores.
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Observou-se também que o apoio à pesquisa tem tido maior presença nos 
projetos dos fundos Energia (CT-Energia), Agronegócios (CT-Agronegócios), Ações 
em Infraestrutura e Ações Transversais. Entretanto, há projetos espalhados por outros 
dez dos dezessete fundos setoriais e ações do sistema FNDCT. Destacam-se dois 
aspectos: i) desembolsos maiores para infraestruturas e subvenções; e ii) concentra-
ção de pequenos projetos nas ações transversais, que agrupam recursos de diversos 
fundos setoriais em editais específicos. As médias do desembolso por fundos e ações 
encontram-se no gráfico 3, cuja base são os 379 projetos.

GRÁFICO 3
Valor médio do desembolso por fundo e ação setorial na área sucroenergética (1999-2012)

Valor médio (R$/projeto) Número de projetos no fundo
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Fonte: base de dados MCTI. 
Elaboração dos autores.

O último destaque a ser feito sobre o FNDCT é o número, ainda baixo (10%) 
,de interações com as firmas nos projetos analisados, considerando-se a participação 
direta como intervenientes – que são as propositoras e cofinanciadoras dos projetos 
em parceria oficial com pesquisadores. Entre os 379 projetos da área, cinquenta 
tiveram empresas nessa condição. Entre esses, houve empresa com mais de um 
projeto, resultando 36 participantes, sendo destaques a Petrobras e a Embrapa. 
Apenas cinco indústrias produtoras de etanol constam da base de registro dos 
projetos como intervenientes, o que pode ter ocorrido em função das parcerias feitas 
fora do FNDCT, entre as indústrias, a Ridesa, o IAC, o CTC e outros. Além dos 
cinquenta projetos com firmas, outros 31 tiveram como intervenientes, segundo 
os registros, associações de P&D, secretarias estaduais de ciência e tecnologia e 
outras fundações de apoio à P&D.

Um resumo dos resultados nos quatorze anos analisados mostra que: 
i) os recursos desembolsados para a pesquisa são de pequeno porte; ii) os projetos 
são mais representativos em número, havendo pulverização de recursos; 
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iii) há descontinuidade no financiamento, com ausência de linhas temáticas prioritárias 
e grande oscilação no montante de recursos anualmente alocados; iv) há capacidades 
instaladas em todo o país, com infraestruturas e pesquisas em quase todas 
as Unidades da Federação; v) é relativamente baixa a participação de firmas na 
execução e no financiamento dos projetos na forma prevista pela legislação; 
vi) os fundos setoriais são complementares a outros sistemas de financiamento à P&D e 
inovação na área sucroenergética; vii) o financiamento da P&D e inovação tem se 
ampliado no FNDCT, na área sucroenergética, incluindo temas emergentes, como 
insumos e processos para o etanol celulósico, OGM e novas variedades de cana.

O fato de haver muitos pequenos projetos, liderados por centenas de pesquisadores, 
vários grupos de pesquisa e distintas instituições de P&D no país, também sig-
nifica potencial e oportunidade para o país na área de biomassa. Pode-se dizer que 
o FNDCT, além de exercer seu papel de financiamento à P&D, expõe fragilidades 
e, também, capacidades e potenciais da pesquisa em biomassa no Brasil. Diante da 
perspectiva de continuidade dos usos da cana-de-açúcar para agregar maior valor 
em fibras e alimentos e garantir maior aproveitamento energético, a diversidade 
de capacidades pode fortalecer a P&D e a inovação nessa área. 

5 O PAISS E O PROGRAMA DE P&D DA ANEEL 

Conforme mencionado anteriormente, a abordagem dessas duas iniciativas de 
apoio à pesquisa e inovação tem caráter preliminar por serem ambas recentes e, 
por isso, sem resultados práticos. Limita-se, portanto, ao contexto sequencial ou 
comparativo à trajetória do FNDCT.

5.1 O Paiss

Desafios de pesquisa e inovação levaram o governo federal a concentrar recursos 
do MCTI, inclusive do FNDCT, gerenciados pela Finep, e do Fundo Tecnológico 
do BNDES (Funtec) no Paiss,15 a partir de 2012. Nyko et al. (2013) apontam 
a necessidade de tal iniciativa em razão de gargalos de alto custo e risco no 
desenvolvimento de equipamentos e de variedades de cana, por exemplo. 
Para os autores, o fato de a cana-de-açúcar representar pequena parcela no mercado 
global de máquinas agrícolas, sendo o Brasil o principal consumidor, leva ao 

15. O Paiss Industrial, de 2011, que compõe o Programa Inova Empresa, tem as seguintes linhas: i) bioetanol de 
2a geração (tecnologias, processos, máquinas, enzimas e micro-organismos); ii) novos produtos de cana-de-açúcar (obti-
dos da cana-de-açúcar por processos biotecnológicos, por integração e escalonamento); iii) gaseificação da biomassa 
(tecnologias, equipamentos, processos e catalisadores). O Paiss Agrícola, lançado em 2012, contempla as seguintes linhas: 
i) novas variedades adequadas à mecanização agrícola e maiores quantidades de biomassa/ATR, com melhoramento 
transgênico; ii) máquinas e implementos para plantio e/ou colheita, com ênfase em técnicas de agricultura de precisão; 
iii) sistemas integrados de manejo, planejamento e controle da produção; iv) técnicas de propagação de mudas e 
dispositivos biotecnológicos de plantio; e v) adaptação de sistemas industriais para culturas energéticas compatíveis e 
complementares ao sistema agroindustrial do etanol de cana-de-açúcar. O apoio contempla crédito com taxas reduzidas e 
com recursos não reembolsáveis de R$ 1 milhão a R$ 10 milhões por projeto (máximo de 90% do investimento), podendo 
haver mais de um projeto por firma. Prevê também subvenção, tendo como fonte recursos administrados pela Finep.
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desinteresse das empresas em inovação nessa área, havendo adaptações com perda 
de produtividade. O desenvolvimento de uma variedade superior de cana até o 
ponto de comercialização tem custo estimado de R$ 150 milhões (Niko et al., 2013), 
sendo, portanto, importante o foco de recursos nesse tipo de desafio. 

Ressalta-se que, se, por um lado, a iniciativa do Paiss ataca parte do problema 
da pulverização dos recursos apontados na seção anterior, por outro lado, pode 
explicar em parte a queda dos recursos aportados a projetos tradicionais no FDCT 
a partir de 2011. Se confirmada nos anos seguintes, essa hipótese apontaria, mais 
uma vez, o baixo nível de recursos disponíveis para P&D e inovação na área de 
energias renováveis no Brasil.

Na primeira etapa do Paiss, destinada a projetos da área industrial, 25 grandes 
empresas tiveram planos de negócio aprovados. A demanda por recursos junto ao 
programa, somadas as áreas industrial e agrícola, superou em muito a previsão 
inicial de R$ 2,48 bilhões, incluídos os recursos reembolsáveis (destinados à 
produção com inovação) e os não reembolsáveis (destinados ao apoio à P&D). 
Esses dois tipos de desembolso conferem ao programa um perfil de inovação, um 
passo além da P&D, e por isso é positivo em si. Na segunda etapa, a do Paiss Agrícola, 
houve a seleção de 42 projetos, incluindo 35 de crédito reembolsável, cinco de não 
reembolsável da Finep e quatro do Funtec. As contratações não estavam finalizadas 
até a conclusão deste trabalho, por isso não foram aqui abordadas. 

Além da concentração dos recursos no Paiss, entretanto, não há um desenho 
claro de ações e programas, por parte do governo, com a continuidade e a 
previsibilidade necessárias. Também ressente-se de uma política para a economia 
da biomassa, o que pressupõe medidas além de P&D, voltadas para um ou outro 
uso da matéria-prima. Uma mudança na forma de apoio à inovação na área de 
biomassa que ocorre com o Paiss, em relação ao apoio no formato dos fundos 
setoriais/FNDCT, é a disponibilização de recursos para institutos de pesquisa 
das empresas públicas e privadas, sem necessariamente haver a intermediação de 
instituições públicas de P&D. Os planos de negócio orientam as escolhas dos 
agentes. Essa modalidade procura efetivar estudos diretamente relacionados com 
as demandas do setor produtivo, com certa independência da pauta de pesquisa da 
academia. Há também o foco temático, pois foram eleitas poucas linhas, seguindo-
-se temas/gargalos de alta relevância.

O perfil dos projetos aprovados no Paiss Industrial, juntamente com as 
instituições que lideram esses projetos (quadro 1),16 ilustra bem o foco em desafios 
que se tenta dar à P&D. Contudo, chama a atenção o fato de que, das empresas 

16. Para mais informações sobre o Paiss, ver Plano... ([s.d.]).
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intervenientes nos projetos dos fundos setoriais do FNDCT, apenas três foram 
selecionadas no Paiss Industrial, como se nota na última coluna do quadro 1. 

QUADRO 1
Empresas com planos de negócio selecionados no Paiss agroindustrial (2011)17

Razão Social
Linhas de 
pesquisa

Tipo de agente/
rede

Origem/controle do 
capital

Participação nos 344 
projetos do FNDCT

Abengoa Bioenergia Agroindustrial Ltda. I IV Espanha Não

Agacê Sucroquímica Ltda. II NC1 Brasil Não

Amyris P&D Biocombustíveis II IV Estados Unidos Sim

Baraúna Comércio e Indústria Ltda. II III Brasil Não

Bioflex Agroindustrial Ltda. (GranBio) I V Brasil Não

BIOMM S/A I III Brasil Sim

Bunge Açúcar e Bioenergia Ltda. II IV Holanda Não

Butamax Biocombustíveis Avançados (Dupont/BP) II IV Estados Unidos/Inglaterra Não

Centro de Tecnologia Canavieira (CTC) I, II IV Brasil Sim

Dow Brasil I, II IV Estados Unidos Não

DSM South América Ltda. I, II IV Holanda Não

Du Pont do Brasil S/A II IV Estados Unidos Não

Eli Lilly do Brasil Ltda. I IV Estados Unidos Não

ETH Bioenergia S/A I, II IV, V Brasil Sim

Ideom Tecnologia Ltda. (Braskem) II IV Brasil Não

Kemira Chemicals Brasil Ltda. II IV Finlândia Não

LS9 Brasil Biotecnologia Ltda. II III Estados Unidos Não

Mascoma Brasil I III Estados Unidos Não

Methanum Engenharia Ambiental Ltda. II III Brasil Não2

Metso Paper South America Ltda. I IV Finlândia Não

Novozymes Latin America Ltda. I IV Dinamarca Não

Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras) I, III IV, V Brasil Sim

PHB Industrial S/A (Pedra/Balbo) II IV, V Brasil Não

Solazyme Brasil Óleos Renováveis e Bioprodutos Ltda. II IV Estados Unidos Não

VTT Brasil P&D Ltda. I, II IV Finlândia Não

Fonte: �Linhas editais Finep/BNDES; critérios dos autores deste trabalho, de acordo com a seção 2.2; dados deste trabalho, 
a partir da base de dados do MCTI.

Notas: 1 NC = não classificada.
2 A empresa participou de outros programas de incentivo (parceria Cemig P&D).

Apesar do caráter preliminar dessa ação governamental, a ser mais bem avaliada 
no devido tempo, as informações do quadro 1 permitem fazer algumas observações 
sobre a P&D e os processos de inovação na área de biomassa e em atividades da área 
sucroenergética. A primeira se refere ao fato de o tema 3 (gaseificação da biomassa), que 
é fortemente apoiado tanto em projetos dos fundos setoriais quanto no programa 
de P&D da Aneel, ter sido contemplado em apenas um dos planos de negócio, 
sendo este um dos temas de maior aposta tecnológica, estando ligado à geração 
elétrica a partir da biomassa. 

17. Para mais informações sobre as linhas apoiadas pelo Paiss, consultar os editais em: <www.finep.com.br>. 
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A segunda observação refere-se ao momento da pesquisa em etanol de 
2a geração (presente em dezessete dos 25 planos de negócios) em fase de definição 
de rotas dominantes e com perspectiva de rápidos negócios. Tal momento ajuda a 
explicar o perfil de projetos no âmbito do Paiss. Parece haver, neste aspecto e nessa 
primeira etapa do plano, a prevalência de projetos de agentes dominantes de elos 
da cadeia produtiva e sua maior capacidade de compor redes de P&D voltadas para 
a disponibilização de bens finais em escala comercial ou pré-comercial.

O terceiro ponto diz respeito à origem do capital das empresas apoiadas ser 
predominantemente estrangeira (quinze em 25 projetos). Ressalta-se a ausência de 
grupos locais importantes, principalmente na área de equipamentos. É esperado 
que o país e suas empresas se incluam como agentes tecnológicos em biomassa 
energética, pelo protagonismo em investimentos nessa área e pela oportunidade 
de inserção internacional. Este pode ser um sinal de dificuldade nos encadeamentos 
para áreas de maior conteúdo tecnológico nacional, inclusive por reflexos da 
crise atual do etanol na cadeia produtiva. Há, por outro lado, outros importantes 
agentes na área de insumos tecnológicos, o que é convergente com o crescimento 
da cadeia produtiva.

5.2 Projetos da temática sucroenergética no programa de P&D da Aneel

O último dos instrumentos de recursos considerados neste trabalho é o programa 
de P&D da Aneel. Cabe comparar brevemente o perfil relatado nos fundos setoriais 
com o perfil dos projetos na área de energias renováveis e da subárea produtiva 
sucroenergética aprovados no âmbito do programa. Embora recente e com uma 
série de propostas que não seriam definidas como P&D na forma do Manual de 
Frascati (Pompermayer, De Negri e Cavalcante, 2011), em seus primeiros anos, a 
leitura das descritivas dos projetos detecta avanços em anos recentes nesse sentido, 
inclusive quando comparado com projetos dos fundos setoriais. 

Como a base de dados disponível para este trabalho foi restrita às informações 
agregadas, apenas parte das variáveis foi analisada, atendendo apenas ao intuito 
de identificar a existência de projetos de ERs e da área sucroenergética no Progra-
ma Aneel de Apoio à P&D. A partir da análise dos descritores de 2.137 projetos 
cadastrados entre 2008 e 2011 na base, aplicou-se a mesma metodologia utilizada 
para a seleção dos projetos da área dentro dos fundos setoriais. 

Foram selecionados 245 projetos da área de energias renováveis dentro do 
programa, com um valor total de R$ 1,59 bilhão (tabela 5), a valores de 2011 
(INPC), lembrando que os dados efetivados não se encontravam disponíveis 
quando da coleta. A título de comparação, o FNDCT contratou 1.893 projetos, 
prevendo R$ 1,23 bilhão, tendo desembolsado R$ 809 milhões em quatorze anos 
para as ERs. Entre os 245 projetos de ERs, verificou-se, entretanto, que apenas nove 
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abrangem temas da cadeia sucroenergética. Nesses nove projetos, tanto a soma do 
custo total previsto, de R$ 48,172 milhões, quanto a média desse custo (R$ 5,363 
milhões/projeto) são bastante relevantes, inclusive pelo porte superior em quase 
treze vezes a média contratada pelos 344 detectados no FNDCT.

TABELA 5
Valores de custo e número de projetos no programa de P&D da Aneel – todas as ERs 
e sucroenergética

Ano
Projetos em energias renováveis Projetos da área sucroenergética

Número
Custo informado 
(R$ INPC 2011)

Número 
Custo informado 
(R$ INPC 2011)

2008 3 26.213.856

2009 25 87.857.029 1 23.276.902

2010 59 126.672.812 1 2.303.885

2011 56 499.341.153 4 7.673.984

2012 71 620.487.283 2 8.586.926

2013 31 236.300.012 1 6.430.723

Todos 245 1.596.872.144 9 48.272.420

Fonte: Aneel.18

Elaboração dos autores.

Aprofundamentos sobre o objeto de cada pesquisa dos projetos, bem como 
dos resultados colhidos, entre outras questões, são aspectos importantes no acom-
panhamento do programa e em estudos posteriores. Tecnicamente, essa fonte de 
recursos pode ser ampliada no tocante à geração de energia elétrica de biomassa 
em geral, inclusive no desenvolvimento de matéria-prima, processos industriais e 
elos com linhas de transmissão.

Diferentemente do que ocorre nos fundos setoriais do MCTI, observa-se, 
neste caso, que há recursos consideráveis disponíveis no programa. Tais recursos 
podem ser estratégicos para a atividade sucroenergética e para outras ERs, apesar 
da baixa alocação atual na primeira. Pode-se, por exemplo, por meio do Programa 
Aneel: i) dar foco à etapa industrial, em equipamentos e temas ligados à geração 
elétrica (inclusive desenvolvimento do rendimento agronômico da biomassa, do 
processo de queima/pirólise, da eficiência na transformação da energia e em sistemas 
de conexão com outas fontes); ii) fomentar o desenvolvimento da cana energia 
(maior teor de fibras do que açúcares) e modelagens de sistemas agroindustriais para 
a sua produção e uso; iii) investir na P&D e inovação em gargalos das interfaces 
entre biomassa energética/reforma do hidrogênio ou veículos híbridos a 
etanol/energia elétrica.

18. A lista de projetos do Programa de P&D Aneel está disponível para consulta em: <http://goo.gl/hZSmKA>.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este capítulo descreveu o perfil do financiamento à pesquisa tecnológica para a 
agroindústria canavieira entre 1999 e 2012, período marcado pelo fortalecimento 
do financiamento à P&D dentro dos fundos setoriais do MCTI, o principal instru-
mento dessa natureza no Brasil. Foram levantados desafios de pesquisa, segundo a 
literatura, e também identificadas as principais instituições de pesquisa na área. Fez-se 
a caracterização dos projetos e ações destacando-se o perfil do porte, distribuição 
regional, temas pesquisados e instituições participantes. De forma complementar 
e breve, tratou-se do perfil do Paiss Agroindustrial e do programa de P&D da 
Aneel identificando-se, neste último, os projetos ligados à área sucroenergética.

A maioria dos projetos analisados dentro dos fundos setoriais se concentra na 
etapa agrícola, dado que a cana é o principal componente de custo e lócus central 
dos desafios do setor. Entre os destaques estão: i) contratados, de 1999 a 2012, 
379 projetos, presentes em catorze dos dezessete fundos e ações do FNDCT; 
ii) dos R$ 156,75 milhões desembolsados para os 379 projetos da área (corrigidos 
pelo INPC, ano-base 2011), 24,60% foram destinados à criação ou ampliação de 
infraestruturas, 38,85% para pesquisa tecnológica de processos e equipamentos 
industriais e 14,76% para a etapa agrícola; iii) os recursos totais, além de terem 
relativamente baixo porte (178 projetos com valores abaixo de R$ 100 mil), são 
concentrados, em valores, uma vez que 10% dos projetos receberam 63,54% dos 
recursos, sendo o restante pulverizado nos demais 90% (309 projetos); iv) é baixo 
a porcentagem de desembolso para a área sucroenergética, de 49,25%, ante a 
média geral do FNDCT, de 70,7% ou do CT-Energia (de 82,845%); v) é baixa a 
participação de firmas na condição de interveniente/cofinanciadora (36 empresas 
e cinquenta projetos, destacando-se a Petrobras e a Embrapa); vi) ressalvados o 
pequeno porte, observou-se que os temas emergentes e os desafios de P&D estão 
presentes nos projetos, a partir de 2001, exceto estudos sobre ganho de rendimento 
automobilístico com o etanol. 

A breve descrição do Paiss (financiamento de desenvolvimento produtivo e 
de temas de P&D estratégicos na agroindústria canavieira) aponta diferenças de 
concepção, porte e foco em relação aos fundos do FNDCT, cuja análise poderá 
ser realizada alguns anos após implantação. O Paiss conta com valores maiores, 
nos 25 projetos da sua etapa industrial. Conceitualmente, aproxima-se do formato 
de apoio à P&D praticada por países líderes em situações de incerteza, risco de 
mercado e expectativa de grande impacto. Uma parte atrativa dessa iniciativa, do 
ponto de vista do apoio às empresas, é a captação de recursos para o desenvolvimento 
e inovação, a taxas reduzidas (3% a.a.), bem como a subvenção que se aplica à 
componente de pesquisa nos planos de negócios aprovados. 
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A também rápida abordagem dos projetos do Programa de P&D da Aneel, 
cadastrados entre 2008 e 2013, identificou apenas nove deles na área energética 
da cana-de-açúcar. As propostas são relevantes em termos de valores, somando R$ 
48,172 milhões, média de R$ 5,363 milhões/projeto, quase treze vezes maior que 
o valor médio contratado nos fundos setoriais neste tema. Essa iniciativa pode ser 
interessante se integrada tecnicamente ao FNDCT. Isso pode ocorrer, por exemplo, 
a partir da interlocução entre as estruturas deliberativas dos fundos, no sentido 
de coordenar ações de qualificação das linhas e projetos a apoiar, bem como da 
atenção a temas prioritários e de alto custo de pesquisa, devendo-se antes resolver 
impeditivos e travas da regulação.

Um importante passo estruturante é a definição clara de medidas, linhas e 
valores de fomento aos projetos de médio e de longo prazo. Idealmente é indicada 
a opção de apoio às pesquisas por tipo de gargalo tecnológico ou econômico, de 
forma contínua e somando-se esforços dos três programas destacados. Podem ser 
adotadas, por exemplo, medidas de: i) definição de orçamento contínuo para apoio 
aos projetos, com programação anual, trienal e por tema, seguindo-se o que se 
pratica nos países líderes em P&D e inovação; ii) reestruturação do financiamento, 
com parcela específica para biomassa energética dentro de um sistema de inovação 
setorial em energias renováveis; e iii) elevação do porte dos recursos/projetos e 
apoio à pesquisa em redes temáticas.

Tendo-se em conta a trajetória de descontinuidade no apoio à pesquisa dentro 
dos fundos setoriais, é importante ressaltar que os recursos para ações como o 
Paiss e o FNDCT não podem ser concorrentes entre si. Ao contrário, devem ser 
ampliados, inclusive pela relação intrínseca que há entre as estruturas de P&D nas 
universidades. Caso o Brasil venha aspirar ao desenvolvimento de tecnologias e 
de sua indústria de insumos tecnológicos e bens de capital nessa área e correlatas, 
reforça-se a tese de necessidade de porte maior do financiamento da pesquisa e 
atração de mais indústrias. 

São também relevantes a organização, ampla integração e difusão de 
dados e iniciativas de pesquisa por parte do MCTI e demais instituições 
federais e estaduais de pesquisa. Tal medida facilitaria parcerias, permitiria 
estudos sobre uma base de dados ampla, idealmente centralizada no MCTI, 
com todas as iniciativas de apoio à P&D no Brasil, periodicamente atualizadas 
e com amplo acesso a pesquisadores. O acompanhamento dos projetos e da 
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interação entre firmas e centros de pesquisa contribuiria para elevar a outro 
patamar a P&D e a inovação no país.
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